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PROJETO DE LEI Nº 71/2025 DO LEGISLATIVO
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Dispõe sobre o Programa de Combate à Pichação no Município de Francisco Beltrão, que visa o enfrentamento à poluição visual e à degradação paisagística.
O vereador que subscreve este projeto, com assento nesta Casa Legislativa, usando das prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICA à Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; que submeta à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão o presente Projeto de Lei:

Art. 1º Fica autorizado o município a instituir o Programa de Combate à Pichação no Município de Francisco Beltrão, que visa o enfrentamento à poluição visual e à degradação paisagística, em atendimento ao interesse público, à ordenação da paisagem da cidade com respeito aos seus atributos históricos e culturais, bem como à promoção do conforto ambiental e da estética urbana do Município.

Parágrafo único. Constitui objetivo do programa de que trata o "caput" deste artigo assegurar, dentre outros:

I - o bem-estar estético e ambiental dos patrimônios, a fim de uma melhor qualidade de vida da população;

II - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio histórico, cultural, artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como a valorização do meio ambiente urbano;

III - a percepção dos elementos referenciais da paisagem e a preservação das características peculiares dos logradouros e das edificações públicas e particulares;

IV - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a promoção da melhoria da paisagem do Município;

V - reconhecer a prática do grafite como manifestação artística e cultural.

Art. 2º O Programa de Combate à Pichação no Município de Francisco Beltrão, será executado pelo Poder Executivo, o qual poderá receber denúncias de atos de pichação por meio de contato telefônico, eletrônico ou outros meios que poderão ser instituídos via decreto.

Art. 3º Para fins de aplicação desta lei, considera-se ato de pichação riscar, desenhar, escrever, borrar ou por outro meio conspurcar edificações públicas ou particulares ou suas respectivas fachadas, equipamentos públicos, monumentos e coisas tombadas ou elementos do mobiliário urbano.

Parágrafo único. Ficam excluídos do programa instituído por esta lei os grafites realizados com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico.

Art. 4º O ato de pichação constitui infração administrativa passível de multa no valor de 1 mil (um mil) URMFB (Unidade de Referência do Município de Francisco Beltrão), independentemente das sanções penais cabíveis e da obrigação de indenizar os danos de ordem material e moral porventura ocasionados.

§ 1º Se o ato for realizado em monumento ou bem tombado, a multa será de 2 mil (dois mil) URMFB, além do ressarcimento das despesas de restauração do bem pichado.

§ 2º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

Art. 5º O responsável poderá firmar Termo de Compromisso de Reparação da Paisagem Urbana até o vencimento da multa, cujo integral cumprimento afastará a incidência da multa prevista nesta lei, e poderá abranger também a obrigação de indenizar os danos de ordem material e moral porventura ocasionados, nos termos de decreto regulamentar.

§ 1º O Termo de Compromisso de Reparação da Paisagem Urbana fixará como contrapartida ao infrator, preferencialmente, a reparação do bem por ele pichado, ou a prestação de serviço em outra atividade de zeladoria urbana equivalente, a critério da Prefeitura, além de aderir a programa educativo destinado ao infrator de forma a incentivar o desenvolvimento da prática do grafite nos termos de decreto regulamentar.

§ 2º A celebração do Termo de Compromisso de Reparação da Paisagem Urbana não afastará a reincidência em caso de nova infração.

Art. 6º Após o vencimento da multa, o débito será inscrito em dívida ativa, passível o infrator de registro no Cadastro Informativo Municipal e protesto extrajudicial, além de o responsável ser demandado para ressarcimento das despesas e custos de reparação do bem pichado.

Art. 7º Os valores arrecadados com a aplicação das multas previstas nesta Lei serão integralmente destinados ao Fundo Municipal de Cultura de Francisco Beltrão.

§ 1º Os recursos mencionados no caput deverão ser prioritariamente aplicados em ações de educação patrimonial, preservação do patrimônio público e privado, e promoção de atividades educativas e culturais voltadas à valorização da arte urbana.

§ 2º Entre as ações previstas no § 1º será dada preferência a projetos que promovam o ensino e a prática do grafite como forma legítima de expressão artística, distinguindo-o da prática de pichação.

§ 3º Caberá à Secretaria Municipal competente pela gestão do Fundo de Cultura, viabilizar tais ações.

Art. 8º Os estabelecimentos que comercializam tintas em embalagens do tipo aerossol deverão manter registro que contenha o número da nota fiscal e a identificação do comprador, obrigatoriamente maior de 18 (dezoito) anos.

Parágrafo único. Sempre que solicitados pela fiscalização, os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo deverão apresentar relação de notas fiscais lançadas com a identificação do comprador.

Art. 9º Constituem infrações administrativas punidas com multa no valor de 1.000 (um mil) URMFB ao estabelecimento comercial:

I - comercializar o produto a menor de 18 (dezoito) anos;

II - não apresentar a relação de notas fiscais lançadas com a identificação do comprador;

III - não manter cadastro atualizado dos adquirentes do produto com nome, endereço, números de Cédula de Identidade e de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda, marca e cor da tinta adquirida.

Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro e sujeitará o estabelecimento à suspensão parcial ou total das atividades.

Art. 10º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 30 (trinta) dias.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão/PR, 07 de outubro de 2025. 

EMANUEL VENZO
VEREADOR

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº ___/2025 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:
O presente projeto de lei visa instituir o Programa de Combate à Pichação no Município de Francisco Beltrão, com o intuito de enfrentar a poluição visual, preservar o patrimônio histórico e cultural, e promover a estética urbana.

A pichação, além de configurar infração legal, compromete a paisagem urbana e gera impactos negativos na qualidade de vida da população.

1. Fundamentação constitucional

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, assegura a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. A prática de pichação compromete esse direito, ao degradar o ambiente urbano e prejudicar a estética das cidades.

Além disso, o Código Civil Brasileiro, em seus artigos 186 e 927, estabelece que aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo, seja material ou moralmente. A pichação, ao causar danos ao patrimônio público e privado, enseja a aplicação dessas disposições legais.

2. Legislação municipal similar

Diversos municípios brasileiros têm adotado legislações específicas para combater a pichação e promover a arte urbana, conforme exemplos que seguem:

· São Paulo (Lei nº 16.612/2017): Institui o Programa de Combate à Pichação, estabelecendo multas que variam conforme o dano causado, e prevê a celebração de Termo de Compromisso de Reparação da Paisagem Urbana. Vale ressaltar que, embora a referida lei tenha sido parcialmente declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, os fundamentos que sustentam a constitucionalidade da proposta em Francisco Beltrão permanecem válidos, especialmente no que tange à proteção do patrimônio público e à promoção da estética urbana.

· Natal (Lei nº 7.013/2020): Estabelece multas para atos de pichação, com valores que podem ser revertidos para a conservação dos bens públicos municipais. A lei também prevê a celebração de termos de cooperação com a iniciativa privada para a restauração, limpeza e recuperação dos bens infringidos.

· Novo Hamburgo (Lei nº 3.418/2022): Dispõe sobre a prevenção e a punição a atos de pichação no município, conferindo ao Poder Público Municipal a competência para manter ação permanente visando coibir e punir tais atos.

· Florianópolis (Projeto de Lei de 2017): Propõe a aplicação de multas para pichadores, com valores que podem ser revertidos para a conservação dos bens públicos municipais, além de estabelecer restrições para a participação em concursos públicos municipais.

· Brusque (Lei nº 4.784/25): Dispõe sobre a punição de atos de grafite sem autorização escrita e de pichação contra o Patrimônio Público ou particular e dá outras providências.

3. Jurisprudência e Princípios Constitucionais

O Supremo Tribunal Federal (STF) tem reconhecido a competência dos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local, conforme o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal. A jurisprudência do STF tem reforçado a autonomia municipal para instituir normas que visem à proteção do patrimônio público e à promoção do bem-estar da população.

A presente proposição legislativa, que institui o Programa de Combate à Pichação no Município de Francisco Beltrão, é de competência legislativa do Município, e sua iniciativa pode ser legitimamente exercida por vereador, nos termos do ordenamento jurídico brasileiro. A Constituição Federal, no seu art. 30, incisos I e II, estabelece que: “Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; [...]”.
A matéria tratada pela presente lei versa sobre interesse local, ao tratar da proteção do patrimônio público e privado, da paisagem urbana, da ordem e estética da cidade, e da educação cultural, aspectos nitidamente vinculados ao bem-estar da população local. Além disso, o projeto também lida com infrações administrativas, matéria igualmente de competência municipal.

No tocante à iniciativa, não há reserva de iniciativa ao Poder Executivo para legislar sobre sanções administrativas ou criação de programas municipais sem criação de cargos, aumento de despesa, ou organização administrativa direta, como previsto pela jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal. Cito: 

"É legítima a iniciativa parlamentar de projeto de lei que cria obrigações de natureza administrativa ou estabelecer sanções no âmbito local, desde que não acarrete aumento de despesa nem trate da estrutura ou funcionamento da administração pública." (STF ADI 3.254/GO, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 18.5.2007).
Além disso, a proposta não cria órgãos, cargos ou funções públicas nem interfere na estrutura organizacional do Executivo, tratando apenas de condutas ilícitas (pichação), suas consequências administrativas, bem como mecanismos de reparação e educação, o que não configura vício de iniciativa.

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul também reforça a tese de competência do Legislativo Municipal para legislar sobre temas relacionados ao urbanismo, meio ambiente, cultura e posturas municipais:

"É possível ao Legislativo Municipal editar normas sobre a preservação do patrimônio público e controle de poluição visual, desde que respeitadas as normas de competência e iniciativa previstas na Constituição." (TJRS - Apelação Cível nº 70058251570).
Portanto, não há qualquer impedimento jurídico à tramitação e aprovação da presente proposição, sendo legítima a sua iniciativa parlamentar.

Além disso, o princípio da função social da cidade, previsto no artigo 182 da Constituição Federal, impõe ao Poder Público a obrigação de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. A pichação, ao comprometer a estética urbana e a preservação do patrimônio cultural, contraria esse princípio, justificando a intervenção legislativa proposta.

4. Conclusão

Diante do exposto, a implementação do Programa de Combate à Pichação em Francisco Beltrão se apresenta como medida necessária para assegurar a qualidade de vida da população, preservar o patrimônio histórico e cultural, e promover a estética urbana.

A adoção de medidas educativas, aliadas à aplicação de multas e à celebração de Termo de Compromisso de Reparação da Paisagem Urbana, contribuirá para a efetividade da política pública proposta.

Solicita-se, portanto, a aprovação deste projeto de lei, para que Francisco Beltrão possa avançar na construção de um ambiente urbano mais organizado, seguro e visualmente harmônico.

A presente proposição tem por objetivo instituir, no âmbito do Município de Francisco Beltrão, o Programa de Combate à Pichação, com foco no enfrentamento à poluição visual, na preservação da paisagem urbana e na promoção do bem-estar coletivo.

Diante da relevância da matéria, submetemos o presente projeto à apreciação dos nobres pares, certos de que contará com o apoio necessário à sua aprovação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão/PR, 07 de outubro de 2025. 

EMANUEL VENZO
VEREADOR
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